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ESTADO DE SANTA CATARINA 

 

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 

EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO - EMASA 

 

TERMO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Nº 56/2023 

 
O DIRETOR GERAL DA EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO DE 
BALNEÁRIO CAMBORIÚ – EMASA, no exercício de suas atribuições legais, e nos termos do 
inciso IX artigo 38º da Lei nº 8.666/93, e 
 

CONSIDERANDO que se trata do Pregão Presencial nº 56/2023, cujo objeto é 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ANÁLISES LABORATORIAIS E EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE ANÁLISES PARA O 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ – SC. 
 

CONSIDERANDO que a anulação se refere ao processo supracitado. 
 

CONSIDERANDO o relatado no Despacho 53 do processo eletrônico 72.904/2023: 
“Prezado Marcelo, referente a sessão do Pregão n. 56/2023, informamos que o envelope da 
empresa Controle Analítico foi protocolado tempestivamente para participar do certame. No 
entanto, constatamos que o invólucro não foi devidamente juntado ao processo. Dessa forma, 
salvo melhor juízo, sugerimos que os atos sejam retroagidos até a fase de abertura de preço, a 
fim de oportunizar às empresas a possibilidade de apresentar novos envelopes. Obrigada.” 
 

CONSIDERANDO que de acordo com o parecer proferido pelo Departamento Jurídico 
da EMASA, o qual manifesta que “Logo, por ter sido verificada ilegalidade anteriormente ou no 
momento da reunião pública para recebimento e para abertura dos envelopes, OPINA-SE pela 
declaração de sua nulidade, agendando-se nova data para que os interessados atendam o 
Item 6 do edital do pregão presencial n.º 56/2023 – EMASA.”.  
 

CONSIDERANDO que conforme a Súmula 473 do STF: 
 

A administração pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em 
todos os casos, a apreciação judicial. 

 
CONSIDERANDO que em consonância com o Artigo 49 da Lei nº 8.666/1993: 

 
 A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar 
a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado. 

 
 

Diante do exposto, o Diretor Geral da EMASA, resolve ANULAR o Pregão Presencial 
nº 56/2023. 
 

Assim, nos termos do §3º do Artigo 49 e da alínea “c” do inciso I do Artigo 109, ambos 
da Lei nº 8.666/1993, dá-se as licitantes, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a interposição de 
recurso, caso queiram exercer esta prerrogativa.  
 

Balneário Camboriú, 03 de janeiro de 2024. 
 

DOUGLAS COSTA BEBER ROCHA 
Diretor Geral 
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